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2) Informações Gerais

3) Instruções para preenchimento

A avaliação de variáveis não selecionadas não terá efeitos para fins de determinação do alcance das metas estabelecidas no Contrato PROGESTÃO.

Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística – SEMIL 

Natália Resende

Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH

Natália Resende

Tipologia D

Representante Legal:

Conselho Estadual:

Representante Legal:

Decreto Estadual:

O presente formulário tem por objetivo permitir que as entidades estaduais possam realizar o processo de autoavaliação das variáveis de gestão de águas em nível

estadual, o que será subsídio para a certificação das metas estabelecidas no âmbito do Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas -

PROGESTÃO, observados os requisitos e as condições gerais do regulamento do Programa (Resolução ANA 379, de 21 de março de 2013) e os níveis de exigência

definidos no Anexo IV dos respectivos contratos.

0Nº 60.895 de 19/11/2014

Período de Avaliação:

O formulário de autoavaliação deverá ser submetido à aprovação pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos ou entidade que exercer função correspondente. Após

aprovadas, todas as planilhas de avaliação (Pgs. 1 a 10) deverão ser rubricadas e a planilha final (Resumo) deverá ser assinada pelos representantes legais da Entidade

Estadual e do Conselho Estadual de Recursos Hídricos ou pela entidade colegiada que exercer função correspondente. O documento também pode ser assinado com

certificado digital ou com o gov.br após gerar arquivo em pdf.

Após aprovação pelo Conselho Estadual, o Formulário devidamente assinado deverá ser encaminhado à ANA via e-protocolo ou por correio no seguinte endereço:

Formulário de Autoavaliação

Avaliação das Metas de Gestão de Águas no âmbito do Sistema Estadual (Anexo IV)

Entidade Estadual:

Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas - PROGESTÃO / 3º ciclo

Nas abas reservadas à avaliação das variáveis de gestão (Pgs. 1 a 11), deverão ser avaliadas, obrigatoriamente, todas as variáveis selecionadas para realização do

processo de certificação, constantes do Anexo IV do Contrato PROGESTÃO. Para tanto, inicialmente deverá ser selecionado o nível correspondente à situação da

variável de gestão no período avaliado e, em seguida, apresentadas, no campo próprio, justificativas e outras informações para descrição objetiva da variável em

questão (número máximo de caracteres limitado em 1020 ou 1500). 

ANA - Agência Nacional de Águas

Setor Policial Sul, Área 5, Quadra 3, Blocos B, L e M

CEP: 70610-200, Brasília - DF

O preenchimento das informações deverá ser realizado pela entidade responsável pela implementação do Programa, conforme designado pelo Decreto Estadual

específico que trata da adesão voluntária do estado ao Pacto. É fundamental o preenchimento completo da Identificação, principalmente dos nomes dos

representantes legais.

O formulário de autoavaliação contém 13 abas, sendo uma destinada à identificação e instruções (Inicial), 11 abas reservadas à avaliação das variáveis de gestão que

determinam o alcance das metas estabelecidas (Pgs. 1 a 11), e uma aba que apresenta o resumo geral da avaliação realizada (Resumo).

ANEXO VI – FORMULÁRIO DE AUTOAVALIAÇÃO
(a que se refere o artigo 2º da Deliberação CRH nº 307, de 13 de  julho de 2026)



Variável 1.1. Organização Institucional

Autoavaliação: 5

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Variável 1.2. Gestão de Processos

Autoavaliação: 3

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Variável 1.3. Arcabouço Legal

Autoavaliação: 4

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

O organismo gestor dispõe de processos gerenciais e administrativos com fluxo e procedimentos bem estabelecidos (normas, manuais, rotinas operacionais etc.)

para a execução da maioria de suas atribuições institucionais.

Os órgãos gestores no Estado de São Paulo estão devidamente operantes e têm responsabilidades claras no tocante à gestão e acompanhamento das questões

relativas à qualidade e quantidade das águas: 

1) Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB): criada em 1968 (Decreto nº 50.079) reestruturada a partir de agosto de 2009 (Lei 13.542) é o órgão

responsável pela qualidade ambiental, pelo controle, fiscalização, monitoramento e licenciamento de atividades utilizadoras de recursos ambientais, com a

preocupação fundamental de preservar e recuperar a qualidade das águas, do ar e do solo. 

2) Agência de Águas do Estado de São Paulo (SP-ÁGUAS): criada por meio da Lei Complementar Estadual nº 1.413, de 23 de setembro de 2024, é a entidade

responsável por fiscalizar, controlar e regular a gestão e o uso dos recursos hídricos de domínio estadual. A SP-ÁGUAS sucedeu o Departamento de Águas e Energia

Elétrica (DAEE), autarquia criada pela Lei Estadual nº 1.350/1951, que atuava no planejamento, implantação, operação e monitoramento da infraestrutura hídrica do

Estado de São Paulo, respondendo pela quantidade e disponibilidade dos recursos hídricos.

Conforme Dec.64.132/19, cabe à CPGRHi que integra a estrutura da SEMIL - apoiar a coordenação e a supervisão do SIGRH e a aplicação dos instrumentos da Política

Estadual de Recursos Hídricos. Ao CORHI - Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos, órgão criado com o intuito de dar suporte ao CRH e aos

CBHs, e que além dos órgãos gestores conta com a SEMIL em sua composição, cabe, inclusive, promover a integração entre os componentes do SIGRH, a articulação

com os demais sistemas do Estado em matéria correlata, com o setor privado, sociedade civil, SINGREH, Estados vizinhos e municípios do Estado de São Paulo.

Há um arcabouço legal robusto, com política estadual de recursos hídricos estabelecida por lei, bem como a maioria dos regulamentos e normativos

complementares necessários à adequada gestão.

A base institucional estabelece-se pela Lei estadual nº 7.663/1991, que instituiu a Política Estadual de Recursos Hídricos e o SIGRH, atualiza pela Lei estadual nº

16.337/2016, que dá diretrizes ao Plano Estadual de Recursos Hídricos. Os principais instrumentos de gestão e fomento encontram suporte na Lei estadual nº

12.183/2005 (diretrizes da cobrança pelo uso da água), nas normas de proteção de águas subterrâneas (Lei estadual nº 6.134/1988) e nos regulamentos e manuais

que regem o FEHIDRO. A operacionalização técnica, que engloba a outorga de direitos de uso, o cadastro de usuários e a segurança de barragens, é disciplinada por

atos normativos e portarias específicas da SP-ÁGUAS. De forma complementar, as ações voltadas à avaliação da qualidade das águas, ao licenciamento ambiental de

atividades poluidoras e ao monitoramento dos corpos hídricos são coordenadas pela CETESB, com fundamento nas normas estaduais de prevenção e controle da

poluição, a partir de Portarias, Decisões de Diretoria e outros instrumentos jurídicos.

A gestão de processos reflete o nível de institucionalização dos procedimentos internos do organismo gestor. Sua observância garante adequado nível de controles

internos, identificação dos fluxos de trabalho e seus responsáveis, clareza da comunicação institucional e transparência acerca dos trâmites operacionais e

estratégicos da organização.

O arcabouço legal é o conjunto de normas (Leis, Decretos, Portarias, Deliberações, Resoluções etc.) que regulamentam a ação do poder público para o gerenciamento

dos recursos hídricos em âmbito estadual. Deve ser adequado à complexidade dos sistemas de gerenciamento dos recursos hídricos existentes. Assim, pressupõe-se

que a regulamentação dos instrumentos necessários deve fazer frente aos desafios enfrentados pelo estado, em consonância com a tipologia de gestão adotada.

Formulário de Autoavaliação

Avaliação das Metas de Gestão de Águas no âmbito do Sistema Estadual

Existe um organismo gestor plenamente estruturado e as atribuições institucionais são satisfatoriamente desempenhadas.

Em São Paulo, o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIGRH) é coordenado pela Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística -

SEMIL por meio de sua Diretoria de Recursos Hídricos (DRHi). A Diretoria tem como missão planejar a aplicação dos instrumentos e a execução das ações relativas às

diretrizes da Política Estadual de Recursos Hídricos, o que implica promover a articulação com os órgãos correlatos da União, dos estados vizinhos, dos municípios do

Estado de São Paulo e da sociedade civil, em sintonia com o Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH). Para cumprir suas atribuições, os servidores da DRHi operam

em colaboração, com o apoio e suporte de todas as instâncias e órgãos que participam do SIGRH. 

2025

A organização institucional é o arranjo por meio do qual o Estado exerce as funções de gerenciamento de recursos hídricos, podendo existir um órgão ou uma unidade

de alguma Secretaria que responde pela coordenação e gestão ou um órgão gestor específico. É necessário que esta organização disponha de pessoal técnico e

administrativo com competências suficientes a uma satisfatória gestão dos recursos hídricos, dotada da infraestrutura adequada para seu funcionamento.
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Variável 1.4. Conselho Estadual de Recursos Hídricos

Autoavaliação: 5

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Variável 1.5. Comitês de Bacias e Outros Organismos Colegiados

Autoavaliação: 4

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Variável 1.6. Agências de Água ou de Bacia ou Similares

Autoavaliação: 5

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Existe Conselho constituído e atuante na gestão de águas (diversas resoluções, moções e outras decisões tomadas) e ele exerce plenamente as suas atribuições previstas

na legislação estadual, havendo reuniões periódicas e comparecimento satisfatórios dos seus membros.

Criado pelo Decreto nº 27.576/87 e adaptado pelo Decreto nº 64.636/19, o Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH) é composto por 33 conselheiros, sendo 11 de

cada segmento (Estado, municípios, sociedade civil). Desde a sua criação, até 2025, foram aprovadas 304 deliberações e 10 moções, em reuniões periódicas (geralmente

três por ano). A estrutura do CRH consistente em: Presidência, Plenário, Secretaria Executiva e Câmaras Técnicas. As funções do Conselho Estadual de Recursos Hídricos

(CRH) envolvem atuar como instância normativa, deliberativa e recursal responsável por formular, acompanhar e deliberar sobre a Política Estadual de Recursos

Hídricos, incluindo planejamento, enquadramento dos corpos d’água, cobrança pelo uso da água e gestão dos Comitês de Bacias Hidrográficas.

Os conselhos estaduais de recursos hídricos são os órgãos colegiados superiores, com atribuições de caráter deliberativo ou consultivo, no âmbito dos respectivos 

sistemas de gerenciamento de recursos hídricos dos estados.

Formulário de Autoavaliação

Avaliação das Metas de Gestão de Águas no âmbito do Sistema Estadual

2025

Os comitês de bacias hidrográficas são organismos colegiados do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SINGREH, compostos por representantes

dos poderes públicos, dos usuários de água e da sociedade civil organizada que discutem, negociam e deliberam sobre a gestão local das águas, utilizando-se de

instrumentos de gestão e estratégias de negociação, em favor da promoção dos usos múltiplos da água de maneira sustentável. A concepção dos comitês como entes de

natureza política, integrantes do SINGREH na esfera da bacia hidrográfica, bem como o rol de competências legais, consultivas ou deliberativas, que orientam sua

atuação, coadunam-se com os fundamentos da descentralização e da participação pública preconizados pela Política Nacional de Recursos Hídricos.

Existem comitês estaduais e/ou organismos colegiados de recursos hídricos (associações de usuários, comissões de açudes ou similares) instalados e a maioria funciona

de forma adequada.

O Estado de São Paulo conta com 21 Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs) atuantes, constituídos de forma tripartite (Estado, Município e Sociedade Civil), mas com

número total de integrantes variável, dependendo das características de cada bacia hidrográfica. Por meio da negociação e da busca do consenso, esses colegiados

consultivos e deliberativos aprovam a proposta da bacia hidrográfica para integrar o PERH e suas atualizações, a proposta de programas anuais e plurianuais de

aplicação de recursos financeiros, estabelecem os critérios de cobrança, as ações para a recuperação ambiental das bacias e o uso equilibrado dos recursos hídricos,

entre outras atividades como prioridades de uso, vazão de referência, entre outros itens. 

As agências de água ou de bacia hidrográfica ou entidades que exercem funções similares são entes integrantes do sistema estadual de gerenciamento de recursos

hídricos, com funções de apoio técnico e administrativo aos respectivos comitês de bacias hidrográficas.

Há agências de água ou de bacia hidrográfica ou similares exercendo plenamente as funções previstas na legislação, na maioria das bacias hidrográficas.

No nível estadual, a coordenação do sistema cabe à Agência de Águas do Estado de São Paulo (SP-ÁGUAS), autarquia que sucedeu o Departamento de Águas e Energia 

Elétrica (DAEE) e foi instituída formalmente pela Lei Complementar nº 1.413/2024. Além dela, existem três agências de bacia constituídas à luz da legislação paulista (Lei 

nº1.020/1998):

1)Fundação Agência das Bacias PCJ (FABH-PCJ);

2)Fundação Agência da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê (FABHAT);

3)Fundação Agência da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocaba e Médio Tietê (FABH-SMT).
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Variável 1.7. Comunicação Social e Difusão de Informações

Autoavaliação: 3

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Variável 1.8. Capacitação

Autoavaliação: 5

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Variável 1.9. Articulação com setores usuários e transversais

Autoavaliação: 4

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Formulário de Autoavaliação

Avaliação das Metas de Gestão de Águas no âmbito do Sistema Estadual

2025

O Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIGRH) conta com ações permanentes voltadas à capacitação e ao fortalecimento institucional dos atores

envolvidos na gestão de recursos hídricos. Nesse contexto, destaca-se o Capacita-SIGRH – Programa Permanente de Capacitação em Gestão de Recursos Hídricos,

iniciativa voltada à formação continuada de membros dos Comitês de Bacias Hidrográficas, técnicos, gestores públicos e demais integrantes do sistema. O programa é

estruturado com base em competências, buscando fortalecer a gestão integrada e descentralizada dos recursos hídricos no Estado de São Paulo. As ações de

capacitação contemplam cursos livres, eventos e programas de pós-graduação, abrangendo diferentes temáticas relacionadas à governança das águas, instrumentos de

gestão, planejamento hídrico, participação social e gestão ambiental. As capacitações são oferecidas gratuitamente e contribuem para o atendimento das metas dos

programas PROGESTÃO e PROCOMITÊS, utilizando, inclusive, recursos provenientes do PROGESTÃO para sua execução e fortalecimento institucional.

Além do Capacita-SIGRH, o sistema conta com iniciativas complementares desenvolvidas por instituições como a Escola Superior da CETESB e a Escola das Águas,

vinculada à Agência de Águas do Estado de São Paulo (SP-ÁGUAS), que promovem cursos, treinamentos e atividades formativas relacionadas à gestão ambiental e de

recursos hídricos.

A comunicação social busca desenvolver e manter ferramentas, canais e ações de comunicação para os públicos interno e externo, de forma a garantir a difusão de

informações de fácil acesso e compreensão sobre as ações executadas para implementar os instrumentos de gestão e seus respectivos resultados, o monitoramento e a

conjuntura dos recursos hídricos, sendo capaz de melhorar a transparência do setor, o conhecimento, o interesse e o engajamento da sociedade sobre a gestão de

recursos hídricos.

Existem diversas ações de comunicação social e difusão de informações em temas afetos à gestão de recursos hídricos, realizadas a partir de uma base técnica

profissional e de um planejamento adequado.

O Portal SigRH configura-se como o principal endereço eletrônico institucional para a consolidação do histórico do sistema, informações sobre a instâncias colegiadas do

SIGRH, além de dados sobre o Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO), entre outros.. Este canal passa por uma reestruturação, com previsão de migração para

uma nova plataforma digital, complementada pelo uso de mídias sociais para difusão de conteúdos, a exemplo da TV Água no YouTube. No âmbito descentralizado,

destaca-se que diversos comitês já contam com planos de comunicação formalmente aprovados e em execução. Essa diretriz viabiliza iniciativas locais diversificadas, tais

como a manutenção de websites próprios, a produção de podcasts e o desenvolvimento de empreendimentos específicos de comunicação financiados pelo FEHIDRO.

A metodologia de gestão por competências e de trilhas de aprendizagem são a base para o planejamento das ações de capacitação em temas afetos à gestão de

recursos hídricos. A referência para o nível de exigência é o esforço feito pelo estado para organizar e realizar ações de capacitação, valorizando a diversidade nas

estratégias adotadas, a carga horária ofertada e a existência de uma área ou setor com a atribuição de planejar e executar as ações de capacitação.

O plano de capacitação apresenta programação anual que incorpora iniciativas fomentadas pelo estado, contemplando estratégias diversificadas, como visitas técnicas

(estágio, e treinamento em serviço) e a produção de soluções educacionais focadas nas especificidades regionais. Há área(s) ou setor(es) com a atribuição de planejar e

coordenar a implementação das ações de capacitação.
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Variável que avalia o grau de articulação do organismo gestor com os setores usuários (irrigação, indústria, abastecimento humano, geração hidroelétrica, pecuária) e

com setores transversais como meio ambiente, saneamento, transportes, saúde e educação, dentre outros.

Há processo consolidado de articulação do poder público com os setores usuários e transversais (parcerias, acordos de cooperação, convênios ou outros instrumentos).

Para a operacionalização do SIGRH, a articulação do Estado com diversas instâncias é uma constante. A interlocução não ocorre exclusivamente com relação às

atividades específicas do CRH uma vez que se fazem necessárias - às diversas instituições que compõem o SIGRH - para o desempenho de diversas atividades. O diálogo

se faz necessário, seja para encaminhamentos processuais, levantamentos de dados, articulações institucionais e outras demandas. Como é típico de processos que

envolvem uma série de atores, em alguns momentos como por exemplo para a construção do PERH, existem dificuldades nos contatos e nas articulação necessárias mas

não de forma que comprometa o produto dos trabalhos. A SP-Águas firmou parceria com a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, para a elaboração de

conteúdos integrados, unindo dados de qualidade e quantidade para a produção de boletins quali-quantitativos. Em 2025, também foram iniciadas tratativas para

formalização de parceria entre a SP-Águas e outras instituições como a Fundação Centro Tecnológico de Hidráulica (FCTH), a Universidade Santa Cecília (Unisanta) e o

Departamento Autônomo de Água e Esgoto (Daae) de Araraquara. Dentre seus diversos objetivos, essas parcerias visam o intercâmbio de dados e informações técnicas,

o desenvolvimento de ações voltadas ao monitoramento hidrológico, a elaboração conjunta de estudos, pesquisas e programas de capacitação em gestão de recursos

hídricos.



Variável 2.1. Balanço Hídrico

Autoavaliação: 3

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Variável 2.2. Divisão Hidrográfica

Autoavaliação: 4

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Variável 2.3. Planejamento Estratégico

Autoavaliação: 3

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Nos Planos Estaduais de Recursos Hídricos e nos Planos de Bacias Hidrográficas estão disponíveis informações sobre as demandas, disponibilidade e respectivos

balanços hídricos. Além disso, a vazão outorgada estadual e de rios de domínio da União é anualmente publicada nos Relatórios de Situação de Recursos Hídricosdo

Estado (RSE) e das Bacias Hidrográficas. O RSE ano base 2023-2024 foi compilado em um único relatório e será disponibilizado no link:

https://www.sigrh.sp.gov.br/relatoriosituacaodosrecursoshidricos. Os dados do RSE ano base de 2025, estão sendo confeccionados no ano atual para porterior

divulgação.

Há um planejamento tático-operacional e estratégico aprovado para orientar as ações da Administração Pública (Secretaria e/ou Organismo Gestor) na gestão de

recursos hídricos, mas ainda há necessidade de criar e/ou aprimorar os instrumentos e condições para sua efetiva implementação (indicadores, metas,

monitoramento, agendas propositivas com os setores usuários e/ou transversais).

O planejamento de atividades ocorre de maneira estruturada nas diversas instâncias do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIGRH). Como

exemplos, destacam-se o Planejamento Estratégico de longo prazo (2023-2027) e o Plano de Negócios da CETESB, que definem a missão, visão, valores, políticas e

diretrizes de atuação da companhia. No âmbito do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH), sobressai o Plano Anual das Câmaras Técnicas do CRH, além dos

planejamentos setoriais dos demais órgãos componentes do Sistema. A estruturação de um Plano Estratégico unificado para todos os órgãos gestores, conforme

previsto no PROGESTÃO, permanece ainda como um desafio. Adicionalmente, a SP-ÁGUAS seguiu as diretrizes fixadas em seu Planejamento Estratégico para o

horizonte 2023-2025. Em nível macro, a SEMIL adota como objetivo geral para o quadriênio de governo (2023-2026) o fortalecimento e a promoção do

desenvolvimento sustentável no Estado. Essa atuação tem como força motriz suas subsecretarias de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística, pautando-se por

valores como Proteção, Sustentação e Conexão em busca de resultados, inovação, responsabilidade e governança.

A divisão hidrográfica é baseada em informações precisas de relevo e fornece a delimitação das unidades de gestão e planejamento dos recursos hídricos em âmbito

estadual.

Há uma divisão hidrográfica em escala adequada e formalmente estabelecida (por Lei, por Decreto ou por Resolução do Conselho Estadual), utilizada como unidade de

gestão pela área de recursos hídricos e ambiental e/ou para outras áreas da administração pública.

Com a promulgação da Lei nº 16.337/2016, foi ratificada e mantida a divisão hidrográfica, , instituída originalmente pela Lei nº 9.034/1994, que dividiu o território

paulista em 22 Unidades Hidrográficas de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI). Essa regionalização tem sido adotada desde 1994 pelos órgãos e entidades

estaduais como referência para a proposição de planos e programas voltados à gestão das águas.

O planejamento é um processo composto de momentos - estratégico, tático e operacional - que interagem entre si e se repetem continuamente e não como um

conjunto de fases estanques que se sucedem cronologicamente.                    

Estratégico: envolve a definição do rumo a ser seguido pela organização, com objetivos e metas a serem alcançados num determinado período e envolvimento da

direção.

Tático-operacional: envolve o desenvolvimento dos programas, projetos, ações e atividades necessárias para implementar os programas e projetos e atingir os

objetivos e metas.  

Formulário de Autoavaliação

Avaliação das Metas de Gestão de Águas no âmbito do Sistema Estadual

2025

Relação entre as demandas hídricas/usos da água e as disponibilidades hídricas (superficial e subterrânea). Com esta relação é possível identificar áreas com

criticidade em relação à quantidade de água disponível.

Há um conhecimento adequado da relação entre as demandas e disponibilidades hídricas sob domínio estadual (águas superficiais e/ou subterrâneas) em todo o

território, por meio de estudos específicos ou planos de recursos hídricos e há estudos que promovem o aprimoramento do conhecimento sobre as demandas e

disponibilidades hídricas das águas subterrâneas.

Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas - PROGESTÃO/3º ciclo



Variável 2.4. Plano Estadual de Recursos Hídricos

Autoavaliação: 5

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Variável 2.5. Planos de Bacias

Autoavaliação: 5

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Variável 2.6. Enquadramento

Autoavaliação: 3

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Formulário de Autoavaliação

Avaliação das Metas de Gestão de Águas no âmbito do Sistema Estadual

2025

Todos os 21 Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs) do Estado de São Paulo possuem Planos de Bacia Hidrográfica (PBHs) vigentes e atualizam seus Planos de Ação e

Programas de Investimento (PA/PI) anualmente, de modo a direcionar o financiamento de empreendimentos pelo FEHIDRO que atendam às metas planejadas. Esses

planos foram elaborados originalmente sob a égide da Deliberação CRH nº 146/2012 e, em 2025, iniciou-se o processo de revisão dessas diretrizes por meio do

Programa IntegraBacias, orientando-se agora à luz da Deliberação CRH nº 275/2022.

Os Planos Estaduais de Recursos Hídricos (PERH) são planos diretores de longo prazo, com horizonte de planejamento compatível com o período de implantação de

seus programas e projetos e, em geral, contemplam o diagnóstico da situação dos recursos hídricos; o balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos

hídricos, em quantidade e qualidade, com identificação de conflitos potenciais; prioridades, diretrizes e critérios para direito de usos e cobrança de recursos hídricos;

além de planos de ação de curto, médio e longo prazos, baseados em cenários, para atendimento das metas previstas. O “exercício avaliado” corresponde ao período

de avaliação do cumprimento da meta anual do Progestão.

Existe Plano Estadual de Recursos Hídricos vigente e este vem sendo implementado (no mínimo 60% das ações planejadas para conclusão no exercício avaliado).

Os Planos Estaduais de Recursos Hídricos são revisados periodicamente desde 1990. A Lei nº 16.337/2016 dispõe sobre o PERH. O PERH 2024-2027 foi elaborado com

base em estudos anteriores, aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos em 2024 e encaminhado para a Assembleia Legislativa em 2025 (PL nº 1046/2025).

O valor planejado para o PERH 2024-2027 em 2024 foi de R$ 7,27 bilhões, com execução de aproximadamente R$ 9,5 bilhões, representando 131% do total

inicialmente previsto. Entre as ações com maior destaque estão investimentos em esgotamento sanitário, abastecimento e segurança hídrica, drenagem urbana e

medidas relacionadas a eventos hidrológicos extremos.

Os planos de bacias hidrográficas são planos de natureza estratégica e operacional, que têm por finalidade fundamentar e orientar a implementação da Política

Estadual de Recursos Hídricos, compatibilizando os aspectos quantitativos e qualitativos das águas, de modo a assegurar os usos múltiplos de forma racional e

sustentável, na área da bacia ou unidade de gestão hidrográfica considerada. Em geral, o plano de bacia é instrumento das políticas estaduais de recursos hídricos e

deve ser aprovado pelo respectivo Comitê de Bacia, o que lhe confere caráter participativo na sua elaboração. Os planos de bacias de rios estaduais afluentes de rios

de domínio da União devem ser elaborados, de preferência, concomitantemente ao planejamento da bacia compartilhada e ser parte integrante deste, considerando

os mesmos objetivos, diretrizes, estrutura programática e metas básicas e, se possível, o mesmo horizonte de planejamento, de forma a garantir que os conteúdos e

informações apresentados no plano da bacia compartilhada sejam reflexo das decisões provenientes das bacias de rios afluentes, sendo um instrumento comum de

planejamento para toda bacia (Plano Integrado de Recursos Hídricos - PIRH), com todas as especificidades locais, e não apenas para o “rio principal”. Como

características doe PIRH destaca-se: bases de dados e balanço hídrico de referência; Planos de Ações para os Afluentes - PARHs com a mesma estrutura programática

do PIRH, contemplando as ações pactuadas para as bacias dos rios afluentes; e Manual Operativo ou instrumento único de priorização e detalhamento para orientar

implementação das ações de toda a bacia.

Planos de bacia vigentes em mais de 75% das unidades de gestão de recursos hídricos e 100% dos planos de bacia de rios afluentes a rios de domínio da União

integrados ao Plano da Unidade de Gestão de Recursos Hídricos – UGRH da União, quando existentes.

Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas - PROGESTÃO/3º ciclo

O enquadramento dos corpos d’água é o estabelecimento do nível de qualidade a ser alcançado ou mantido em um segmento de corpo d’água ao longo do tempo.

Mais que uma simples classificação, o enquadramento deve ser visto como um instrumento de planejamento, pois deve estar baseado não necessariamente na

condição atual do corpo d’água, mas nos níveis de qualidade que deveriam possuir ou ser mantidos no corpo d’água para atender às necessidades estabelecidas pela

sociedade. (Portal PNQA/ANA)

Não existem bacias hidrográficas com corpos hídricos superficiais ou subterrâneos enquadrados nos termos das Resoluções CONAMA nº 357/2005 ou nº 396/2008,

mas existem propostas para enquadramento das águas superficiais ou subterrâneas de domínio estadual aprovadas na instância do Comitê de Bacia Hidrográfica

(CBH).

A resolução CONAMA 357 está atendida no Estado de São Paulo, pormeio do Decreto nº 10.755 de 1977 que dispõe sobre o enquadramento dos corpos de água

receptores na classificação prevista no Decreto nº 8.468, de 8 de setembro de 1976, e dá providências correlatas. Saliente-se que ocorreram alterações pontuais por

meio de Deliberações do CRH, conforme previsão legal. Quanto à Resolução CONAMA nº 396/2008, não há previsão para atendimento do enquadramento de aquíferos

no Estado.



Variável 2.7. Estudos Especiais de Gestão

Autoavaliação: 4

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Variável 3.1. Infraestrutura de Dados Espaciais sobre Recursos Hídricos (IDE-RH)

Autoavaliação: 4

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Variável 3.2. Cadastro de Usuários, Usos e Interferências

Autoavaliação: 3

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Existem estudos especiais para diversos temas de interesse da gestão em determinadas regiões ou bacias hidrográficas, e esses estudos estão atualizados e são

suficientes para orientar as ações de gestão nos aspectos por ele abordados.

SP dispõe de estudos específicos para a gestão de Recursos Hídricos, como: a) Plano Diretor de Aproveitamento dos Recursos Hídricos para a Macrometrópole

Paulista; b) Diretrizes para as Bacias Leste e Oeste (Águas Subterrâneas – 2013); c) Adesão ao PNQA para monitoramento da qualidade e quantidade da água (SP-

Águas, CETESB e ANA); d) PDPA – planejamento para proteção dos mananciais da Região Metropolitana de SP; e) Estudos sobre o Sistema Aquífero Guarani (SAG); f)

Diagnóstico da contaminação de águas e sedimentos por agrotóxicos; g) Em 2021, repasse financeiro ao IG para estudo da contaminação por nitrato no Aquífero Bauru

(Del. CRH 243/2020); h) Em 2022, iniciou-se o Projeto de Apoio à Gestão de Crises Hídricas (Contrato 20/2021/GS); i) Em 2023, com financiamento do BID, contratou-se

estudo para atualização do enquadramento dos corpos d’água. Mais informações: https://www.sigrh.sp.gov.br/diretrizes j) Em 2024, a CETESB publicou Nota Técnica:

Relação entre COT e DBO na avaliação dos corpos hídricos do ESP

Infraestrutura de Dados Espaciais constitui um conjunto integrado de tecnologias, políticas, mecanismos e procedimentos de coordenação e monitoramento, padrões e 

acordos, necessário para facilitar e ordenar a geração, o armazenamento, o acesso, o compartilhamento, a disseminação e o uso dos dados geoespaciais (adaptado

do Decreto nº 6.666/2008). Uma IDE está fundamentada em cinco pilares: 1) Pessoas ou Atores (usuários e provedores: compartilhamento, comunicação, P&D,

capacitação e colaboração); 2) Dados Espaciais (de Referência e Temáticos); 3) Institucional (política, legislação e coordenação); 4) Tecnologia (acesso, distribuição e

armazenamento); e 5) Normas e Padrões (modelos de dados, metadados e interoperabilidade).

Existe uma área de geoprocessamento em instituições que implementam a política de recursos hídricos (departamento, gerência, núcleo etc.), atuando no

processamento de dados espaciais em recursos hídricos com técnicos, especialistas e desenvolvedores em geoprocessamento, dispondo de diretório de imagens e

dados espaciais centralizados e estruturados em sistema de banco de dados espaciais, com servidor de mapas e aplicação web para disponibilização de metadados,

contendo base hidrográfica ottocodificada, massas d’água, barragens, dados hidrogeológicos, modelo digital de terreno e outros dados temáticos de suporte à gestão,

aderentes aos padrões nacionais que estabelecem modelo, dicionário, qualidade, metadados e webservices de dados espaciais, estruturados em uma infraestrutura de

dados espaciais do estado.

Formulário de Autoavaliação

Avaliação das Metas de Gestão de Águas no âmbito do Sistema Estadual

2025

São levantamentos realizados para temas específicos de interesse da gestão de recursos hídricos, tais como, estudos hidrogeológicos, estudos hidrológicos de

pequenas bacias ou em bacias com poucos dados, estudos hidrológicos e hidráulicos em regiões estuarinas, riscos de inundação, áreas úmidas, situação das nascentes,

aspectos referentes à segurança hídrica principalmente no semiárido e em regiões metropolitanas, avaliação da qualidade da água, reuso da água etc.

Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas - PROGESTÃO/3º ciclo

As bases cartográficas, produzidas pelo IBGE durante as décadas de 60 a 90, na escala 1: 50.000, foram vetorizadas e são utilizadas pelos órgãos, incluindo a SP Águas,

para o desenvolvimento dos seus trabalhos. Este produto, embora se encontre bastante desatualizado e apresente problemas derivados dos originais, é o único que

recobre todo o território do Estado de São Paulo. O Mapeamento elaborado pelo Instituto Geográfico e Cartográfico (IGC) que se baseia em ortoimagens datadas de

2010/2011 conta com a categoria de informação Hidrografia, na escala 1:25.000, com Padrão de Exatidão Cartográfica Classe A Digital, abrangendo 75% do território

do estado de São Paulo. Os projetos prioritários para a cartografia oficial envolvem a conclusão do mapeamento iniciado em 2010, na escala 1:25.000 mas com

precisão da escala 1:10.000, principalmente para obter uma base hidrográfica unificada, atualizada e completa para todo o território paulista. O projeto L4 já realizou

100% da cobertura aerofotogramétrica, 100% do perfilamento a Laser, 30% da restituição da hidrografia e 30% do Modelo Digital de Terreno. Para o projeto de

mapeamento da RMSP e Bacia do Alto Tietê já foi concluída a etapa de coleta das fotografias aéreas, 60% da restituição da Hidrografia na escala 1:10.000, 100% do

Modelo Digital de Terreno e, para o ano de 2025 será concluído o mapeamento temático das APRMs. Para o restante do Estado o projeto SP22 já concluiu 100% do

levantamento aerofotogramétrico e 100% do perfilamento a Laser. A meta para conclusão de todos os trabalhos é para o ano de 2025.

O cadastro de recursos hídricos refere-se ao conjunto de dados e informações sobre usuários, usos e interferências nos recursos hídricos superficiais e subterrâneos,

decorrentes de quaisquer atividades ou intervenções que alterem o regime, a quantidade e qualidade de um corpo hídrico, tendo como objetivo o conhecimento da

demanda pelo uso da água para dar suporte à implementação dos instrumentos da política de recursos hídricos e à fiscalização dos usos e interferências nos recursos

hídricos.

Existe cadastro de usuários, usos e interferências para mais de 50% da demanda estimada.

Existe cadastro de usuários e de infraestrutura hídrica. Compete a SP-ÁGUAS o cadastramento de usuários de recursos hídricos no Estado de São Paulo, de acordo com

a Lei 7.663/91 devem ser cadastrados os seguintes usuários: 1) Usuário Industrial: aquele que utiliza recurso hídrico em empreendimento industrial, seja no processo,

no abastecimento ou para uso sanitário e promova o lançamento de efluentes em corpos d'água superficiais; 2) Usuário Urbano Privado: aquele que utiliza recurso

hídrico destinado principalmente ao consumo humano, nas chamadas soluções alternativas ou seja, em hotéis, condomínios, clubes, hospitais, shoppings centers, entre

outros e promova o lançamento de efluentes em corpos d' água superficiais, mesmo fora do perímetro urbano; 3) Usuário Urbano Público: aquele que utiliza recurso

hídrico para abastecimento público (SABESP, DAE's, SAE's, etc.), em regime de concessão ou permissão 4) Usuários Públicos: Autarquias, Secretarias, Empresas de

Economia Mista, etc., que utilizam água para seu próprio abastecimento e promova o lançamento de efluentes em corpos d'água superficiais, mesmo fora do

perímetro urbano. 



Variável 3.3. Monitoramento Hidrológico

Autoavaliação: 4

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Variável 3.4. Monitoramento de Qualidade de Água

Autoavaliação: 4

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Variável 3.5. Sistema de Informações

Autoavaliação: 4

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Existe rede de monitoramento hidrológico sob responsabilidade do Estado, em operação regular e contínua, bem como há planejamento e implementação de

melhorias e ampliação nos locais em que há lacunas de monitoramento hidrológico, com acesso público dos dados aos usuários.

A SP-ÁGUAS opera rede pluviométrica e fluviométrica com cerca de 850 pontos, sendo 200 automatizados. A ampliação e modernização da rede são realizadas com

base em levantamento de necessidades nas Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHIs) do Estado. Considerando que o levantamento de necessidades

resulta em uma programação de ampliação/modernização da rede, a cobertura é compatível com o nível da meta. Saliente-se que o Estado de São Paulo monitora

ainda Rede Piezométrica Básica, implantada pela SP-ÁGUAS e operada em parceria com demais instituições, tendo por finalidade fornecer dados básicos ao

planejamento e gerenciamento integrado dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos estaduais. Destacado por técnicos a necessidade de recursos financeiros

contínuos para manutenção das redes existentes.

O monitoramento de qualidade de água acompanha as alterações nas características físicas, químicas e biológicas da água decorrentes de atividades antrópicas e de

fenômenos naturais. É fundamental que, associado a este monitoramento, seja feita a determinação da descarga líquida, de forma a determinar a carga de poluentes

afluente. O monitoramento da qualidade da água também subsidia os estudos de enquadramento dos corpos d'água.

Existe uma rede de qualidade de água mantida em âmbito estadual com objetivo de avaliação de tendência, com pelo menos 80% dos pontos previstos na Rede

Nacional de Monitoramento da Qualidade das Águas Superficiais (RNQA) em operação conforme diretrizes e procedimentos estabelecidos pelo Programa de Estímulo

à Divulgação de Dados de Qualidade de Água (QUALIÁGUA) e os dados gerados disponibilizados ao SNIRH.

Formulário de Autoavaliação

Avaliação das Metas de Gestão de Águas no âmbito do Sistema Estadual

2025

O monitoramento hidrológico consiste em instalação, operação e manutenção de rede de coleta de dados hidrológicos (nível de rios e poços, vazão, chuva,

concentração de sedimentos, temperatura, evaporação etc.) com densidade espacial e periodicidade de medições adequadas à determinação de disponibilidades

hídricas para a gestão de recursos hídricos, com acesso público dos dados aos usuários.

Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas - PROGESTÃO/3º ciclo

Em 2025, manteve-se o atendimento das metas do Programa Progestão relacionadas ao monitoramento da qualidade da água. A Companhia Ambiental do Estado de

São Paulo (CETESB) segue monitorando 100% dos pontos previstos da Rede Nacional de Monitoramento da Qualidade das Águas (RNQA), que totalizava 310 pontos

após a ampliação realizada em 2024, quando foram incorporados 59 novos pontos à rede. Além disso, em 2025 foram implantadas duas estações automáticas nos

reservatórios Barra Bonita e Promissão. Também houve fortalecimento da infraestrutura de monitoramento da qualidade da água no Estado, com investimentos em

estações telemétricas e expansão do Sistema Integrado de Monitoramento de Qualidade das Águas (SIMQUA), ampliando a capacidade de acompanhamento em

tempo real das condições dos rios e reservatórios paulistas

O sistema de informações sobre recursos hídricos contempla a aquisição e manutenção de informações hidrológicas quali-quantitativas, incluindo dados de bacias

hidrográficas, cadastros de usos e usuários, outorgas concedidas, cobrança, instâncias colegiadas, dentre outras, devidamente organizadas, atualizadas,

sistematizadas, validadas e integradas em banco de dados, além de ferramentas computacionais que permitam acessá-las e analisá-las em seu conjunto, de forma a

permitir sua utilização nos processos gerenciais e de regulação do uso da água, além do acompanhamento pela sociedade.

Existe processo permanente de aquisição e manutenção de informações hidrográficas e hidrológicas quali-quantitativas, como dados de monitoramento, cadastro de

usos e usuários, outorgas, cobrança, instâncias colegiadas, legislação e normas pertinentes, entre outras, organizadas, atualizadas, sistematizadas, validadas e

integradas em banco de dados corporativo, bem como ferramentas computacionais que permitam acessá-las e analisá-las em seu conjunto, de forma a permitir sua

utilização nos processos gerenciais e de regulação do uso da água, além do acompanhamento pela sociedade.

Há diversos sistemas de informação/infraestrutura de dados em operação no Estado de SP exemplos: a) DATAGEO - Portal de acesso a IDEA-SP (Infraestrutura de

Dados Espaciais Ambientais do Estado de São Paulo), que disponibiliza Base Territorial Ambiental Unificada desenvolvida pela SEMIL; b) Sistema Integrado de Bacias

Hidrográficas – SIBH - informações sobre as redes pluviométrica, fluviométricas, piezométricas, operadas pelo DAEE ou órgãos e entidades fornecedoras destes dados;

c) INFOÁGUAS/CETESB - Sistema divulgador de informações das redes básicas de monitoramento de qualidade das águas superficiais e subterrâneas operadas pela

CETESB; d) SIMQUA/CETESB - Sistema gerenciador de dados gerados pela Rede Automática de Monitoramento da Qualidade das Águas Superficiais; e)

INTERÁGUAS/CETESB - Sistema dedicado a aquisição e manutenção de dados dos pontos da rede de monitoramento de qualidade das águas superficiais; f) e-

Cenários/CETESB - geoportal que conta com informações e ferramentas de apoio à análise no licenciamento com Avaliação de Impacto Ambiental, incluindo dados

georreferenciados relacionados a recursos hídricos; g) Sistema de Outorgas (SP Águas) e Sistema de Ato Convocatório e Cobrança pelo uso da água (SP Águas); h)

RedeZEE-SP - Plataforma Integrada de Planejamento e Gestão do Território voltada para a Gestão e Integração de Informação Territorial, que permite a articulação de

dados e informações setoriais e socioambientais, integrando atores e temáticas na elaboração e implementação de políticas públicas de forma participativa e

colaborativa; i) Sala de Situação / Hidroapp (SP-ÁGUAS) - ferramenta desenvolvida para acompanhar indicadores que auxiliam a buscar adaptação, resiliência e

capacidade de enfrentar os desafios climáticos.



Variável 3.6. Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação

Autoavaliação: 3

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Variável 3.7. Modelos e Sistemas de Suporte à Decisão

Autoavaliação: 3

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Variável 3.8. Gestão de Eventos Críticos

Autoavaliação: 4

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Existem ações financiadas e/ou promovidas no âmbito do sistema estadual de gerenciamento de recursos hídricos, voltadas à pesquisa aplicada e ao desenvolvimento

tecnológico que resultam em inovação para o aperfeiçoamento das atividades realizadas pelo organismo gestor, as quais fazem parte de uma política permanente de

PDI, mas os resultados ainda não são internalizados no cotidiano do órgão.

O SIGRH possui ações de pesquisa, desenvolvimento e inovação, porém sem um programa estruturado. Com a Lei Federal 13.243/2016, São Paulo discute sua política

para integrar essa legislação ao SIGRH via Planos de Bacia e Plano Estadual de Recursos Hídricos. Dentre as ações destacam-se: 

1)Proteção de Poços no Aquífero Bauru – estudo em 120 municípios para garantir água de qualidade; 

2) Monitoramento automático da CETESB – alteração do sistema de bombeamento para sondas multiparâmetros diretamente nos corpos hídricos; 

3) Rede de monitoramento de águas subterrâneas – poços rasos para avaliar níveis d’água e qualidade, fornecendo diagnóstico integrado do balanço hídrico; 

4) Monitoramento de vazões em pequenas bacias – parceria SP Águas e universidades para aperfeiçoar equações de regionalização de vazões usadas em outorgas.'

Ferramentas computacionais para sistematização dos procedimentos de análise técnica necessários ao cumprimento de atribuições do órgão gestor, ajustadas à

realidade técnico-institucional.

Existem sistemas e/ou modelos de suporte à decisão operacionais em âmbito estadual, os quais estão devidamente integrados às rotinas operacionais e/ou aos

processos gerenciais e finalísticos (planejamento, outorga, cobrança etc.).
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A pesquisa, inovação e o desenvolvimento tecnológico na gestão dos recursos hídricos consistem no desenvolvimento de ferramentas que agilizem os processos

internos dos organismos gestores de recursos hídricos, promovam melhor articulação com setores usuários, facilitem a regularização de usuários e melhorem

atividades de monitoramento e análise de dados e informações em recursos hídricos, entre outras.
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O Estado de São Paulo conta com diversos sistemas que dão suporte às decisões de instâncias que integram o SIGRH, destacamos: 

1) As estações telemétricas da SABESP registram as variações do nível da água nas represas e dados sobre chuvas, essas informações fornecidas e armazenadas no SSD

são utilizadas para atualizar diariamente os níveis dos sistemas produtores da Região Metropolitana do Estado de São Paulo, e geram relatórios que são enviados às

áreas operacionais e à alta administração da empresa; 2) a SABESP conta também com o SCOA - Sistema de Controle Operacional do Abastecimento, constituído de

Software de supervisão que monitora e controla a distância o nível dos reservatórios, bombas telecomandadas, automáticas, pontos de pressão e de vazão; 3)

ferramenta desenvolvida pelo LabSid, laboratório da Escola Politécnica da USP, o SSD-PCJ, com recursos para monitoramento em tempo real, permite a otimização da

alocação e a simulação da qualidade da água em um conjunto de bacias, utilizando como base de modelagem o Modelo de Redes de Fluxo AcquaNet, bem como a

otimização quantitativamente do sistema, atribuindo prioridades de captação aos diversos usuários, além de realizar análises qualitativas através de uma formulação

analítica. 4) Também desenvolvido em parceria com o LabSid, a SP Águas conta com um sistema de SSD para seu banco de dados de outorgas. Utilizando uma base de

dados cartográfica vetorizada, é possível realizar análises metodológicas de balanço hídrico superficial o que possibilita evoluções nos procedimentos de análise de

requerimentos de captações e lançamentos para novas outorgas.

Esta variável descreve o quão preparado está o órgão gestor estadual para acompanhar, prevenir e/ou minimizar os efeitos de eventos hidrológicos críticos (secas e

inundações), incluindo sua capacidade de articulação com as instâncias/instituições tomadoras de decisão.

Há infraestrutura e procedimentos instituídos para gestão de eventos críticos, bem como planejamento e execução de ações de prevenção e mitigação dos efeitos de

eventos hidrológicos extremos, existindo adequada articulação entre os atores e integração federativa para implementação dessas ações.

O Estado de São Paulo promove a integração da gestão de risco de desastres entre suas secretarias de estado, conforme estabelecido no Decreto nº 64.673, de 16 de

setembro de 2019, que reorganiza o Programa Estadual de Prevenção de Desastres Naturais e de Redução de Riscos - PDN. Sob coordenação da Secretaria da Casa

Militar e Defesa Civil, 13 outras secretarias participam do seu Comitê Gestor. O PDN organiza a gestão de risco de desastres nos temas: I) diagnóstico dos perigos e de

riscos; II estratégias de planejamento de uso e ocupação do solo, ordenamento territorial e planejamento ambiental; III) monitoramento e fiscalização; IV)

sistematização das ações institucionais e procedimentos operacionais; V) capacitação e disseminação do conhecimento. A Casa Militar e a Defesa Civil mantêm termos

de cooperação técnica com o IPA e o IPT para assessoria e apoio técnico e tecnológico nos atendimentos de emergência em desastres naturais e tecnológicos,

mapeamento de risco e cadastro de desastres e apoio na operação dos planos de contingência. A agência SPÁguas opera pontos de monitoramento pluviais e fluviais e

radares meteorológicos, também operados pelas Universidades Públicas do Estado de São Paulo. Na Divisão de Resposta, a Defesa Civil (CEPDEC-SP) comunica os

alertas aos municípios, fundamentais para ação preventiva ao desastre.
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Autoavaliação: 4

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Variável 4.2. Fiscalização do Uso dos Recursos Hídricos

Autoavaliação: 4

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Variável 4.3.Cobrança

Autoavaliação: 4

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:
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Ato administrativo que faculta ao usuário o uso da água por determinado tempo, finalidade e condição expressa no respectivo ato.

Há emissão de outorga de direito de uso de recursos hídricos para captação de água e para lançamento de efluentes, tendo sido outorgados mais de 50% da demanda

estimada, e os atos de regularização são disponibilizados e atualizados nos sites dos órgãos gestores.

A outorga ou cadastro é exigido para captação e lançamento de água. Conforme o artigo 7º das disposições transitórias da Lei 7.663/91, a SP-ÁGUAS é o poder

outorgante. O Decreto nº 63.262/2018 estabelece que devem requerer outorga usuários que: 1. Executem obras ou serviços que alterem regime, quantidade ou

qualidade dos recursos hídricos; 2. Realizem extração de águas subterrâneas; 3. Derivem água de seu curso ou depósito, superficial ou subterrâneo; 4. Lancem

efluentes nos corpos d'água. A Portaria DAEE nº 3.280/2020, que altera a nº 1.630/2018, define os procedimentos técnicos e administrativos para obtenção de

outorga. Já a Portaria DAEE nº 1.631/2017 estabelece critérios e usos isentos de outorga.

As atividades de fiscalização de usos de recursos hídricos têm como objetivos principais a verificação do cumprimento de termos e condições previstos nas outorgas, a

identificação e autuação de usuários irregulares e a garantia dos usos múltiplos das águas, buscando assim, dirimir conflitos pela utilização da água. Possui caráter

preventivo e corretivo/repressivo, visando ao cumprimento da legislação pelos usuários, e educativo para informar aos mesmos sobre os preceitos legais e os

procedimentos administrativos para sua regularização.

Há fiscalização dos usuários de recursos hídricos atrelada ao processo de regularização do uso da água (cadastramento, outorga), estrutura específica e planejamento

ou programação regular para desenvolvimento das ações de fiscalização.

Por meio do aprimoramento do Programa de Fiscalização Continuada (PROFISC), que promove a fiscalização de forma progressiva dos usos de recursos hídricos e das

interferências nos corpos d’água em todo o Estado de São Paulo, observou-se significativa ampliação da efetividade das ações fiscalizatórias em 2025, com foco

prioritário em situações de maior irregularidade e risco à gestão dos recursos hídricos. O desempenho superou a meta estabelecida, demonstrando capacidade de

planejamento, execução e gestão estratégica das atividades de fiscalização. As atividades de fiscalização visam verificar o cumprimento das outorgas, identificar e

autuar usuários irregulares e garantir os usos múltiplos das águas, exercendo funções preventivas, corretivas e educativas. O desempenho alcançado em 2025 decorre

da ampliação da efetividade das ações fiscalizatórias, com foco estratégico em usuários clandestinos, que representaram aproximadamente 67% das fiscalizações. Essa

abordagem permitiu maior assertividade na identificação de irregularidades, ampliação das medidas corretivas e aumento da regularização, com consequente impacto

sobre o controle quantitativo e qualitativo dos recursos hídricos. Além do volume, destaca-se o ganho de eficiência operacional obtido com a priorização de áreas

críticas, otimização do planejamento das equipes de campo e consolidação de rotinas de monitoramento. A estratégia orientada fortaleceu o controle da

Administração Pública sobre os usos de recursos hídricos.

Instrumento econômico de gestão de recursos hídricos cujos valores visam a reconhecer a água como bem econômico, estimular o uso racional e arrecadar recursos

para a gestão e para a recuperação dos recursos hídricos.

Existe cobrança na maioria das bacias hidrográficas, mas os valores e mecanismos de cobrança utilizados ainda não estão atualizados ou não são adequados ao alcance

dos objetivos do instrumento de gestão.

A cobrança pelo uso da água foi instituída pela Lei estadual nº 12.183/2005 e regulamentada, para os usuários urbanos e industriais, pelo Decreto estadual nº

50.667/2006. O instrumento já está implantado em todas as 22 Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI) do Estado. No âmbito da Câmara Técnica de

Cobrança do CRH (CT-COB), está em discussão o projeto para a implementação da cobrança dos usuários rurais, que ainda depende de regulamentação. Atualmente,

não existem mecanismos para a atualização automática de preços na cobrança paulista, gerando limitações para a sustentabilidade financeira de longo prazo das

agências de bacias e para os projetos estruturantes a serem financiados com recursos do FEHIDRO.
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Variável 4.4. Sustentabilidade Financeira

Autoavaliação: 4

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Variável 4.5. Infraestrutura Hídrica

Autoavaliação: 3

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Variável 4.6. Fundo Estadual de Recursos Hídricos

Autoavaliação: 5

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Fundo criado para dar suporte financeiro, de custeio e investimento, ao sistema estadual de gerenciamento de recursos hídricos, à Política Estadual de Recursos

Hídricos e às ações previstas nos planos de recursos hídricos, constituído de diferentes fontes de financiamento destinadas à gestão dos recursos hídricos.

Existe Fundo Estadual de Recursos Hídricos previsto em Lei, já devidamente regulamentado, recebendo os aportes previstos e operando regularmente, e a aplicação

dos seus recursos está devidamente articulada com os demais processos e instrumentos de gestão sob responsabilidade do sistema estadual de recursos hídricos.

O Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO foi criado pela Lei estadual nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991, que estabeleceu normas de orientação à Política

Estadual de Recursos Hídricos e ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos, e regulamentado pelo Decreto estadual nº 48.896, de 26 de agosto de

2004. Para seu pleno funcionamento, foram instituídos também documentos infralegais, estabelecidos por deliberações do Conselho de Orientação do FEHIDRO: os

Manuais de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO, de Investimento e de Custeio, que trazem maiores informações quanto aos procedimentos e trâmites relativos

ao FEHIDRO. Atualmente a cobrança pelo uso da água para usuários urbanos e industriais está implantada no Estado de São Paulo, sendo que 21 CBHs já encontram-se

com a cobrança plenamente implantada.
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Razão entre o montante de recursos efetivamente destinados ao funcionamento do sistema estadual de gerenciamento de recursos hídricos e o valor mínimo de 

recursos necessários ao seu pleno funcionamento. Tais recursos podem contemplar a compensação financeira pelo uso dos recursos hídricos pelo setor elétrico, a 

cobrança pelo uso da água, taxas, multas, emolumentos, recursos do orçamento estadual etc.
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O sistema estadual de recursos hídricos dispõe de receita decorrente de transferências, como compensação financeira, e de fontes próprias de arrecadação (ex.:

cobrança pelo uso da água, cobrança por serviços de água bruta, multas, taxas, emolumentos etc.), e esse montante representa mais de 50% dos recursos financeiros

necessários para garantir a sua sustentabilidade financeira.

O Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO tem por objetivo dar suporte financeiro à implmentação da Política Estadual de Recursos Hídricos e às ações

correspondentes, e tem duas fontes de financiamento principais: Cobrança pelo uso da Água e Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos - CFURH.

A cobrança, instituída pela Lei nº 12.183/2005 e regulamentada para os usuários urbanos e industriais pelo Decreto nº 50.667/2006, foi totalmente implantada para os

usuários urbanos e industriais, restando a regulamentação para os usuários rurais. 

Em 2025, R$ 162 milhões foram arrecadados por meio da Cobrança pelo Uso da Água. Com relação à CFURH, para o ano de 2025, os repasses aos colegiados paulistas

foram de aproximadamente R$ 37 milhões, conforme disposto na Deliberação COFEHIDRO Nº 273, de 11 de junho de 2025.

Participação da área de recursos hídricos na gestão de infraestrutura hídrica (planejamento de obras, administração, manutenção, operação etc.).

A área de recursos hídricos planeja e/ou exerce controle da infraestrutura hídrica existente, com a perspectiva dos usos múltiplos e da segurança hídrica para os

diversos setores usuários, havendo a articulação com a operação da infraestrutura de aproveitamento de águas de domínio da União e de estados vizinhos.

A área de recursos hídricos tem participação na gestão da infraestrutura hídrica, atuando de forma não restrita aos aspectos regulatórios básicos, como se pode 

verificar através dos documentos, vigentes no Estado, destacados a seguir:

1) Manual de manutenção e operação de poços tubulares profundos;

2) Portaria de norma de construção de poços tubulares;

3) Guia prático para projetos de pequenas obras hidráulicas;

4) Alternativas de ampliação da disponibilidade dos recursos hídricos contidas no Estudo da Macrometrópole;

5) Construção em andamento das barragens do PCJ;

6) Elaboração de estudo de viabilidade e de projeto básico do Sistema Adutor Regional PCJ (SARPCJ);

7) Portarias de outorga Sistema Cantareira, Transferência Paraíba/Atibainha, São Lourenço, Guarapiranga, Capivari, Alto Tietê, Alto Cotia e Rio Grande;

8) Procedimentos de operação dos sistemas da SABESP.



Variável 4.7. Programas e Projetos Indutores 

Autoavaliação: 3

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:

Variável 4.8. Alocação Negociada de Água 

Autoavaliação: 3

Justificativas/Esclarecimentos/Descrição da situação da variável avaliada:
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O Estado de São Paulo possui experiências de gestão compartilhada de recursos hídricos em sistemas com histórico de criticidade quantitativa e conflitos pelo uso da

água, especialmente em bacias estratégicas e em períodos de escassez hídrica. Essas iniciativas envolvem processos de articulação entre órgãos gestores, Comitês de

Bacia Hidrográfica, usuários e demais instituições relacionadas à gestão dos recursos hídricos, incluindo a definição de condições operativas, o acompanhamento

hidrológico e a pactuação de medidas para mitigação de conflitos. Destacam-se experiências relacionadas à operação de reservatórios e à gestão de usos múltiplos em

sistemas de maior complexidade, como nas bacias PCJ, Alto Tietê e Paraíba do Sul. Entretanto, o Estado não possui, atualmente, um instrumento específico e

formalmente instituído de Alocação Negociada de Água aplicável de forma sistemática aos sistemas hídricos críticos. Assim, embora existam práticas e mecanismos de

negociação voltados à administração de conflitos pelo uso da água, sua aplicação ocorre de forma pontual e concentrada em determinadas regiões, justificando o

enquadramento da nota no nível 3.

Programas e projetos indutores têm por objetivo incentivar a implementação de ações com vistas a promover o uso racional dos recursos hídricos, bem como a

proteção e conservação do solo e água.

Existem programas e/ou projetos indutores para a gestão de recursos hídricos em determinadas regiões ou bacias hidrográficas (ex. incentivos fiscais, pagamento por

serviços ambientais, premiação de boas práticas etc.), os quais contam com a participação e apoio dos atores sociais e da Administração Pública.

O estado de São Paulo mantém programas e projetos indutores voltados ao fortalecimento da gestão ambiental e dos recursos hídricos. O Programa Município

VerdeAzul (PMVA), no ciclo 2024/2025, mantém o compromisso de promover a agenda ambiental municipal por meio do apoio a políticas públicas estratégicas locais

visando o desenvolvimento sustentável, sendo estruturado em 10 diretivas compostas por ações em temas como "Recursos Hídricos" e "Saneamento Básico - água,

esgoto e drenagem". O Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado de São Paulo (ZEE-SP), por meio de seus produtos — diagnóstico territorial, cenários

prospectivos, projeções climáticas e diretrizes —, contribui para a formulação e implementação de políticas públicas em níveis regional e local, bem como para a

tomada de decisão pela sociedade, orientando o alcance de diretrizes estratégicas de desenvolvimento sustentável, a exemplo da Segurança Hídrica. O Plano Estadual

de Adaptação e Resiliência Climática (PEARC) contribui para o fortalecimento da resiliência e da capacidade adaptativa frente aos impactos adversos das mudanças

climáticas, por meio da definição de ações e subações prioritárias, entre as quais se destacam aquelas relacionadas ao eixo estratégico de “Segurança Hídrica”. Destaca-

se o Programa IntegraBacias, voltado à integração de dados e ações entre órgãos e bacias hidrográficas, fortalecendo a gestão, o monitoramento e o planejamento

dos recursos hídricos no estado. Já o Programa IntegraTietê busca integrar informações, orientar investimentos e fortalecer a gestão das bacias hidrográficas

relacionadas ao rio Tietê. O FEHIDRO permanece como importante instrumento de fomento a projetos de saneamento, proteção de mananciais, recuperação

ambiental e fortalecimento institucional no âmbito dos Comitês de Bacia Hidrográfica. Complementarmente, o Programa UniversalizaSP apoia os municípios na

estruturação de soluções regionalizadas para ampliação do acesso ao saneamento básico, enquanto a Operação São Paulo Sem Fogo atua de forma integrada na

prevenção e combate a incêndios florestais, contribuindo para a proteção da vegetação nativa e dos recursos hídricos.

A Alocação Negociada da Água se configura como um processo de regulação participativo, na qual o diálogo e a construção coletiva de soluções para os conflitos pelo

uso da água sejam a regra. É uma forma de estabelecer acordos entre os múltiplos usos, permitindo a conciliação dos diferentes interesses e a construção coletiva de

soluções. É um processo de gestão empregado para disciplinar os usos múltiplos em regiões de conflitos, assim como em sistemas que apresentem alguma situação

emergencial ou que sofram com estiagens intensas. As decisões são registradas em documentos formais (Termos de Alocação de Água, Marcos Regulatórios e

similares) de forma a ajustar as outorgas vigentes e dar legalidade e transparência aos termos acordados.

Há alocação negociada em alguns sistemas hídricos estaduais, com instrumento regulatório associado, embora representem menos de 30% dos sistemas hídricos

críticos com conflitos instalados.
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